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Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 008/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de Jogo da

Memória, Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner, bem como

a criação das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da rede pública

de ensino do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e

Patrimônio da FUNDARTE - Muriaé/MG.

MODALIDADE: Dispensa Eletrônica
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item.
MODO DE DISPUTA: Aberto.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir 00:00 (zero) horas do dia 23 de abril de

2024.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir 07:30 (sete horas e trinta minutos)

horas do dia 26 de abril de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 (oito) horas do dia 26 de abril

de 2024.

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

propostas comerciais, bem como a data para a sessão da Dispensa Eletrônica ficará

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

FIM DA DISPUTA: às 14:00 (quatorze) horas do dia 26 de abril de 2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 19.986,33 (dezenove mil, oitocentos e oitenta e seis

reais e trinta e três centavos)

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites:

www.fundartemuriae.com.br; www.diariomunicipal.com.br/amm-mg; www.bnc.org.br,

https://pncp.gov.br/app/editais e telefone (32) 3696-3358, para informações

complementares que se fizerem necessárias deverão ser procuradas pelo interessado: no

Setor de Compras e Licitações, na Avenida Constanino Pinto, n.º 400, Centro, Muriaé/MG,

fone (32) 3696-3375 e-mail: licitacoesfundarte@gmail.com.

http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;
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A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ/MG - FUNDARTE, Inscrita no CNPJ
sob nº 02.994.421/0001-00, com sede na Av. Constantino Pinto, 400, bairro Centro,
Muriaé/MG, através do Setor de Compras e Licitações, TORNA PÚBLICO, publica para
conhecimento de quantos possam interessar, que fará realizar processo de licitação, na
modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM,
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de um
Jogo da Memória, Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner,
bem como a criação das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da
rede pública de ensino do município, atendendo as demandas do Departamento de
Memória e Patrimônio da FUNDARTE - Muriaé/MG, conforme especificações constantes
no Projeto Básico deste edital; os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de
contratação da FUNDARTE e Equipe de Apoio, legalmente designados por meio da
Portaria nº 010/2024, que será regido pela Lei nº 14.133 de 01/04/2021 e Decreto
Municipal nº 12.334/2023, nas condições específicas; aplicando-se subsidiariamente, no
que couberem, as disposições contidas nas Leis Federais n° 123/06; e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie para a modalidade.

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1 - O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa
para a contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de um Jogo da
Memória, Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner, bem como
a criação das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da rede pública
de ensino do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e
Patrimônio da FUNDARTE - Muriaé/MG, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.
1.2 - A contratação será dividida em itens/lotes ou o correrá em item/lote único, conforme
Termo de Referência, Anexo II, do presente aviso de Dispensa Eletrônica.
1.3 - Havendo mais deu um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. O critério de julgamento
adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas na Dispensa Eletrônica e
seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4 - Havendo divergência entre a descrição do item no sistema de Dispensa Eletrônica e
a descrição deste. O aviso de Dispensa Eletrônica, prevalecerá o disposto neste Aviso e
seus anexos.

2 - PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1 - A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante da Bolsa Nacional de Compras/BNC, disponível no
endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login.
2.2 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.
2.3 - Não poderão participar desta Dispensa Eletrônica os fornecedores:
2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e
seu(s)anexo(s);
2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
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expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.4 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
2.4.1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;
2.4.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.4.3 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilita
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.4.5 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.4.6 - pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. Equiparam-se
aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.4.7 - aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlara efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.4.8 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas. OU
2.4.9 - Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas
entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.
2.4.10 - Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.4.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Dispensa Eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133 de 2021.

3 - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará como
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
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dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
3.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam a Contratada.
3.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.8 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade como que dispõe o Termo de Referência,
Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.10 - Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;
3.11 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim”
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.11.1 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.11.2 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, no caso de fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa, observado, ainda, o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei
n.º 14.133, de 2021;
3.11.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica e seus anexos;
3.11.4 - que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
3.11.5 - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
3.11.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.11.7 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no
caso de fornecedor organizado em cooperativa.
3.11.8 - Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
3.11.9 - Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.
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3.11.10 - Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Eletrônica;
3.11.11 - O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.11.12 - O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.

4 - FASE DE LANCES
4.1 - A sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.bnc.org.br,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
4.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote, conforme especificação
do termo de referência, deste aviso de Dispensa de Licitação.
4.4 - O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.5 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Aviso de Dispensa Eletrônica.
4.6 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.7 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.8 - Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.9 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.
4.10 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.
5.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.
5.4 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.
5.5 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da Dispensa Eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo

http://www.bnc.org.br,
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de contratação.
5.6 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.7- O fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de
custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores
adequados à proposta vencedora, em até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
5.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.9 - Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.9.1 - Contiver vícios insanáveis;
5.9.2 - não obedecer às especificações técnicas por memorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
5.9.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
5.9.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.9.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.9.6 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
5.9.6.1 - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da Dispensa Eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.9.6.2 - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.10 - Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições
acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.10.1 - para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o,
critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Dispensa
Eletrônica, conforme as especificidades do mercado correspondente;
5.10.2 - serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.10.3 - será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.
5.10.4 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
altere na substância das propostas;
5.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
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cabível esse regime.
5.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
5.13 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
5.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6 - HABILITAÇÃO
6.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do Anexo I deste
Aviso de Dispensa Eletrônica e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances.
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificada o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
6.2.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
6.2.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
6.2.3 - Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União- TCU;
6.2.3.1 - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.2.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.5 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.6 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.7 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente a sua
desclassificação. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
6.8 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já
apresentados, ou de documentos não constantes na plataforma BNC, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema www.bnc.org.br, no
prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
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6.10 - O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação.
6.11 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a habilitação
recairá sobre o(s) primeiro (s) item (ns) arrematado (s) pelo fornecedor, verificada a ordem
cronológica de encerramento do item, conforme mensagem emitida no chat pelo sistema.
6.12 - Caso haja item(ns) arrematado(s), concomitantemente (na mesma hora, minuto e
segundo), a ser verificado pelo sistema, a habilitação recairá sobre o item de MAIOR valor.
6.12.1 - Não se aplica o presente subitem para o arremate que se deu por
inabilitação/desclassificação de fornecedor anterior.
6.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.14 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo como
estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
6.15 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação constatado atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.

7 - CONTRATAÇÃO
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
7.3 - A assinatura de documentos pelo adjudicatário será admitida nas modalidades de
assinatura digital, baseada em certificado digital, emitido por autoridade certificadora
credenciada à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil e assinatura
eletrônica.
7.3.1 - A assinatura realizada na forma dos subitens acima será considerada válida para
todos os efeitos legais.
7.3.1.1 - Nos casos em que o instrumento contratual for substituído por nota de empenho,
a Administração enviará o documento para aceitação por mensagem eletrônica (e-mail).
7.4 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.4.1 - O e-mail de envio do Contrato será considerado, para todos os efeitos legais, como
a notificação para assinatura do Contrato.
7.5 - Na ausência de imediata confirmação de recebimento pelo fornecedor, a referida
mensagem eletrônica de encaminhamento do contrato, desde que corretamente
encaminhada para o endereço por ele indicado em sua proposta, será considerada
recebida para todos os efeitos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar de sua emissão.
7.6 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.6.1 - referida Nota está substituindo o Contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.6.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
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Dispensa Eletrônica e seus anexos;
7.6.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos137 a 139 da mesma Lei.
7.7 - O prazo de vigência da contratação, bem como a possibilidade de sua prorrogação,
consta do Termo de Referência - Anexo II deste aviso de Dispensa Eletrônica.
7.8 - Na assinatura do Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do instrumento.

8 - O OBJETO SERÁ RECEBIDO
8.1 - A aquisição dos materiais e serviços ocorrerão de forma única, com prazo de 10 (dez)
dias úteis para cada entrega, a serem realizadas na Avenida Constantino Pinto, 400 -
Centro - Muriaé/MG - CEP: 36.880-003, contados a partir do recebimento da Autorização
de Fornecimento ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
8.1.1 - Caso o prazo não seja suficiente para devida entrega do material ou do serviço, a
empresa contratada deverá formalizar por meio de uma justificativa por escrito para
secretaria solicitante relatando a necessidade de maior prazo, bem como estipulá-lo
corretamente, na prorrogação do prazo a empresa deverá solicitar ao setor competente
nova autorização para prorrogação do prazo, caso a empresa não solicite a prorrogação o
não cumprimento do prazo de entrega do objeto licitado implicará as penalidades
previstas.
8.1.2- O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 85% (oitenta e
cinco) do prazo total recomendado pelo fabricante.
8.1.3- Os produtos deverão ser entregues e instalados, mediante agendamento prévio
com o fiscal do contrato, nos seguintes endereços:
8.1.4 - Avenida Constantino Pinto, 400 - Centro - Muriaé/MG - CEP: 36.880-003;
8.2 - Informar, na nota fiscal de entrega, o número do lote, data de validade de cada item
e o nº da AF que originou o pedido;
8.3 - Em embalagens de papelão não identificadas com o nome do produto, quantidade,
nº do lote e prazo de validade; que contenham diversos produtos, não proporcionando
uma boa condição para identificação e conferência; ou fora das embalagens originais;
8.4 - Todos e quaisquer produtos que forem recebidos nas condições do item anterior ou
fora das especificações do edital serão devolvidos, devendo ser obrigatoriamente
substituídos, com frete por conta do fornecedor, num prazo de 10 (dez) dias úteis. Não
havendo a devida substituição das mercadorias, serão aplicadas as penalidades legais
cabíveis;
8.5 - Ocorrerão por conta do adjudicatário as despesas decorrentes de seguros, fretes,
mão-de-obra de montagem e demais encargos pertinentes.
8.6 - O recebimento definitivo, será realizado no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório e somente será efetivado após verificação da conformidade do
objeto.
8.7 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em
desacordo com a proposta ou com a amostra, com defeito, fora de especificação ou
incompletos, o fornecedor será notificado por escrito. Nesse caso, serão interrompidos os
prazos de recebimento e suspenso o pagamento até que sanada a situação, quando
ocorrerá um novo recebimento provisório e o reinício de contagem dos prazos.
8.8 - Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de
realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto
poderá ser submetido a análises técnicas pertinentes e ficam cientes, desde já, os
licitantes de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será
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automaticamente recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.
8.09 - Se algum produto apresentar irregularidade, a FUNDARTE o enviará a um
laboratório de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da
qualidade e obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele
exigido na licitação e apresentado na proposta comercial, sendo que, neste caso, as
despesas correrão por conta da empresa a ser contratada.
8.10 - A FUNDARTE o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma
qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da
assinatura do contrato, cujas características contrariem as definidas neste Termo,
produtos estes alterados e / ou adulterados.
8.11 - Os locais de entrega devem seguir ordem de compra, os produtos serão entregues
pela fornecedora nos endereços, conforme o Edital.
8.12 - Caso insatisfatórias as condições de recebimento será lavrado Termo de Recusa,
no qual se consignarão as desconformidades, devendo o(s) objeto(s) rejeitado(s)
ser(em) substituído(s) no prazo de até 05 (cinco) dias, quando serão realizadas
novamente as verificações antes referidas.
8.13 - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará à contratada
incorrendo em atraso na entrega e sujeita a aplicação das sanções previstas neste edital.
8.14 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990);

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal
eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo,
modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total
do(s)objeto(s)/serviço(s), devidamente atestada pelo solicitante, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.
9.1.1 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
9.1.2 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar, exceto para
empresas que forem optantes pelo “SIMPLES”, e apresentarem cópia do Termo de Opção,
após recebimento da Nota de Empenho.
9.2 - As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas observando o número do CNPJ
indicado pela empresa em sua Proposta de Preços e documentos apresentados para
habilitação, conforme exigido em edital.
9.2.1 - Não será admitida proposta com condições de pagamento diferente do item 9.1.
9.3 - As faturas que apresentarem incorreções ou procedimentos duvidosos, levantados
pela Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu pagamento ficará
suspenso até sua regularização e reapresentação, data em que iniciará a contagem de
novo prazo, não cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou sanções à FUNDARTE.
9.3.1 - O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo fiscal do
contrato.
9.3.2 - As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento
que apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o
pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos,
considerados válidos pelo CONTRATANTE.
9.4 - Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar,
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junto à nota fiscal de produtos/serviços, a seguinte documentação:
I - Documentos comprobatórios da regularidade fiscal e regularidade trabalhista;
9.5 - Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias
cabíveis.
9.6 - É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.
9.7 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de
exigibilidade das obrigações contraídas pela FUNDARTE, de acordo com o disposto no
“caput” do artigo 141, da Lei Federal nº. 14.133/21 e suas alterações posteriores.

10 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os recursos orçamentários para atendimento
das despesas originadas nesta licitação onerarão as seguintes dotações do orçamento
municipal:

13.391.0012.1.252.3390.39.00 Reduzido: 029

11 - SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada
que:
11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou documento equivalente que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiçado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto
de 2013.
11.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 e
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções, nos termos do Decreto Municipal n° 12.041,
de 16 de junho de 2023:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção
de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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11.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021
será de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o
limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente.
11.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
11.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/2021.
11.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como
ser executado na forma prevista no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
11.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do
caput do art. 8º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V do caput
do art. 9º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
11.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de
multa.
11.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n°
13.518, de 01 de agosto de 2021.
11.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da
infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12 - DO VALOR ESTIMADO
12.1 - O valor de referência para esta licitação é estabelecido no Anexo II, conforme artigo
23 da Lei 14.133/2021.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - O procedimento será divulgado na Bolsa Nacional de Compras BNC -
www.bnc.org.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP,
www.fundartemuriae.com.br e www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;.
13.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

http://www.fundartemuriae.com.br
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg;


PREFEITURA MUNICIPAL DE MURIAÉ
CNPJ: 17.947.581/0001-76

FUNDARTE - FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ
CNPJ: 02.994.421/0001-00

FUNDARTE
Av. Constantino Pinto, 400 - Bairro Centro - CEP 36.880-003 - Muriaé/MG

(procedimento fracassado), a Administração poderá:
13.2.1 - republicar o presente aviso com uma nova data;
13.2.2 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
13.3 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
13.3.1 - fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.
13.4 - As providências dos subitens 13.2.1 e 13.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
13.5 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.
13.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.7 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.
13.8 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
13.9 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.10 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre
interpretadas sem favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.11 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.13 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
13.14 - Fica eleito o foro da comarca de Muriaé/MG para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento contratual, renunciando-se a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
13.15 - Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos,
os seguintes anexos:
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO IV - Modelo de proposta comercial;
ANEXO V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, no tocante a observância quanto à proibição de trabalho noturno,
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perigoso ou insalubre a menor de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;
ANEXO VI - Declaração de ME/EPP;
ANEXO VII - Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações;
ANEXO VIII - Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes e
servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação de Cultura e
Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III, Art. 7º, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
ANEXO IX - Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas;
ANEXO X - Minuta do Contrato Administrativo.

Muriaé/MG, 17 de abril de 2024.

Luiz Gustavo Lorete Pereira
Chefe do Departamento de Memória e Patrimônio Cultural
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ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1.1 - A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação no
certame:
1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na
Junta Comercial competente, ou;
1.1.2 - Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e,
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, ou;
1.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercício, ou;
1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.1.5 - Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
2.3 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Divida Ativa da União;
2.4 - Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;
2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente a tributos mobiliários,
compatível como objeto contratual;
2.6 - Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
fornecida pela Caixa Econômica Federal;
2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos
Trabalhistas com Efeitos de Negativa;
3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1 - Certidão negativa de falência com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data prevista para sessão pública, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário
individual;
4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.
4.1.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
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respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
4.1.1.1 - Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa
contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;
4.1.1.2 - Descrição dos serviços que foram realizados;
4.1.1.3 - Período de execução dos serviços;
4.1.1.4 - Assinatura do responsável legal.
4.1.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.
4.1.3 - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES:
5.1 - Declaração de ME/EPP, conforme modelo do ANEXO VI, acrescida do comprovante
de enquadramento que poderá ser realizado das seguintes formas:

a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção
pelo Simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;ou
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de
documento expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro
Empresa) ou balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício –
DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I
e II, do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

5.2 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal, no tocante a observância quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menor de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo do ANEXO V;
5.3 - Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações,
conforme modelo do ANEXO VII;
5.4 - Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes
e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação
de Cultura e Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III,
Art. 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, conforme modelo do ANEXO VIII;
5.5 - Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, conforme modelo do ANEXO IX.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

Setor demandante: Departamento de Memória e Patrimônio Cultural

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS

1.1 OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de Jogo da Memória,
Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner, bem como a criação
das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da rede pública de ensino
do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e Patrimônio da
FUNDARTE - Muriaé/MG.

1.2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1) Tipo de licitação: Menor Preço.

2) Exclusividade/Benefício ME – Micro Empresa/EPP – Empresa de Pequeno Porte
(Art. 48, Lei complementar 123/2006): Não é aplicável, dentro das condições
estabelecidas dentro do Iniciso I do Artigo 10º da Lei Municipal Nº 5.768/2018.

3) Condição de Serviço/Bem comum: Os serviços a serem contratados são comuns,
pois possíveis de se estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante
especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao
objeto.

4) Serviço contínuo: Não se aplica.

5) Contato do responsável: projetosfundarte2022@gmail.com e (32) 3696-3412.

2. JUSTIFICATIVA

A necessidade da contratação se baseia na realização de atividades de educação
patrimonial e difusão, como garantia de continuidade do trabalho feito pela FUNDARTE e
pelo Conselho Municipal de Patrimônio Cultural - COMPAC. Nesse contexto, a justificativa
do projeto pode ser fundamentada em diversos aspectos:

 Estimular e apoiar a participação da comunidade no processo educacional;
 Favorecer o intercâmbio de ferramentas educativas para o enriquecimento do

processo pedagógico;
 Desenvolver atividade de educação patrimonial com os alunos do ensino

fundamental I da rede municipal de ensino;
 Incentivar a preservação, conservação e manutenção do patrimônio cultural;
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 Desenvolver publicação sobre patrimônio cultural por meio de uma cartilha.
Por não dispor de pessoal e material específicos para a confecção dos itens, a
contratação de empresa especializada para este fim se faz necessária.
Diante desses fundamentos, o projeto ampliará as possibilidades de ações educativas de
preservação e valorização do Patrimônio Cultural estabelecendo vínculos das Políticas
Públicas de Patrimônio às de cultura, turismo, saúde, educação, desenvolvimento urbano
e outras áreas.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR

Planilha Orçamentária:

ITENS QUANT. UNID. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
GLOBAL
(R$)

1 250 UN CARTILHA

Impressão colorida (4x4 cores), em
papel couchê 90g, no formato de folha
a5 (148x210mm), de 250 (duzentas e
cinquenta) cartilhas com conteúdo
referente aos bens tombados do
município. A cartilha deverá conter 08
(oito) páginas.

6,13 1.532,50

2 250 UN JOGO DA
MEMÓRIA

Confecção de Jogo da Memória dos
Bens Tombados de Muriaé, contendo
50 (cinquenta) peças (5x5cm), com
espessura de 3mm, incluindo caixa ou
estojo para guardar as peças. Peças
em MDF ou PVC. Estojo ou caixa,
confeccionado em MDF. As artes com
tamanho igual a 4,5x4,5mm deverão
ser impressas, em papel colorido e
afixadas às peças.

60,00 15.082,50

3 1 UN ARTE Elaboração da arte da cartilha a
respeito de educação patrimonial. 1.528,33 1.528,33

4 1 UN ARTE

Elaboração das artes das peças
contendo um bem tombado de Muriaé
em cada uma. Com isso, a elaboração
de arte gráfica de cada bem tombado.

1.528,33 1.528,33

5 1 UN BANNER
Confecção de um banner sobre
educação patrimonial, colorido, com
dimensões iguais a 1,0x1,5m.

314,67 314,67

VALOR TOTAL (R$) 19.986,33

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: HABILITAÇÃO / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4.1.1. A licitante deverá apresentar a documentação abaixo relacionada para habilitação
no certame:
4.1.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na
Junta Comercial competente, ou;
4.1.1.2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor, devidamente
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e,
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em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, ou;
4.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de
prova da diretoria em exercício, ou;
4.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
4.1.1.5. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

4.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver
relativo ao domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
4.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa
a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e a Divida Ativa da União;
4.2.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;
4.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal referente a tributos
mobiliários, compatível como objeto contratual;
4.2.6. Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
fornecida pela Caixa Econômica Federal;
4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos
Trabalhistas com Efeitos de Negativa;

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
4.3.1. Certidão negativa de falência com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data prevista para sessão pública, recuperação judicial ou extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário
individual.

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
4.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
4.4.1.1.1 Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa
contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço;
4.4.1.1.2. Descrição dos serviços que foram realizados;
4.4.1.1.3. Período de execução dos serviços;
4.4.1.1.4. Assinatura do responsável legal.
4.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
4.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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4.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES:
4.5.1. Declaração de atendimento à Lei Municipal Nº 5.446/2.017 e suas alterações;
4.5.2. Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes
e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados a Fundação
de Cultura e Artes de Muriaé, na forma da Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III,
Art. 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
4.5.3. Declaração, firmada pela contratada de que não possui em seu quadro funcional
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos catorze;
4.5.4. Declaração de que o licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas.

5. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO

Não se aplica.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS / PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1 O prazo de entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento
da autorização de fornecimento, ao Departamento de Memória e Patrimônio Cultural no
endereço Av. Constantino Pinto, n°400 - Muriaé/MG - CEP: 36.880-003, de segunda a
sexta-feira, no horário de 07:30 horas às 11:30 horas e de 13 horas às 17 horas, telefone
(32) 3696-3412.
6.1.1 Após o recebimento do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para verificar o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas
e caso encontre divergência fará contato por e-mail.
6.1.2 Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com
o item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da notificação
por escrito do CONTRATANTE, mantendo o preço inicialmente registrado;
6.1.3 Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade
com o item registrado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da
notificação por escrito CONTRATANTE, mantendo o preço inicialmente registrado.
6.1.4 Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade
que os tornem sem condições para utilização, a CONTRATADA deverá no prazo máximo
de 07 (sete) dias úteis, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da mesma
espécie, em perfeitas condições de utilização, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis.

7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS

7.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias
- produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento do
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produto, sem prejuízo de outra garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante
em sua proposta comercial.

8. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR / CONTRATADO

8.1. Observar a forma de prestação dos serviços.
8.2. Seguir as especificações acordadas, quanto à forma de prestação dos serviços.
8.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes da prestação dos serviços, seguindo a
especificação e a pontualidade.
8.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes
com a execução do contrato e manter durante a prestação dos serviços as condições de
habilitação e qualificações exigidas.
8.5. Executar novamente às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que não
satisfazerem a qualidade e condições previamente contratadas.
8.6. Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante a
prestação dos serviços, objeto do presente contrato, não excluindo ou realizando essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.
8.7. Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal nº Lei
9.854 de 27 de outubro de 1999.
8.8. O objeto deste contrato deverá ser fornecido em parcela única. A prestação deverá
ser nas condições e prazos previstos no presente contrato e no Termo de Referência.
9. OBRIGAÇÕES DA FUNDARTE

9.1. Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma da
prestação dos serviços.
9.2. Supervisionar e fiscalizar a prestação dos serviços.
9.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele
conferidas.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta da dotação orçamentária:

13.391.0012.1.252.3390.39.00 Reduzido: 029

10.2. O pagamento será efetuado pela FUNDARTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos
da data do recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço
ou fornecimento, acompanhada(s) de comprovação da manutenção das condições
demonstradas para habilitação, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do
objeto.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização do contrato proveniente do presente procedimento será exercida pela
servidora Flávia de Mello Neves.

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO
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12.1. O contrato proveniente do presente procedimento terá vigência de 30 (trinta) dias,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias.

13. GARANTIA CONTRATUAL

Não se aplica.

14. REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO

14.1. O valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde
que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a
apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice
oficial.
14.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o IPCA (IBGE) ou
outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental, de acordo
com a variação acumulada ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

15. SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a contratada
que:
15.1.1. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato;
15.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiçado;
15.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
15.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
15.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n. 12.846, de 1° de agosto
de 2013.
15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021 e
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções, nos termos do Decreto Municipal n° 12.041,
de 16 de junho de 2023:
15.2.1. Advertência;
15.2.2. Multa;
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15.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção
de advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
15.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021
será de 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material
ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o
limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente.
15.4.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
15.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5% (cinco décimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.1333/2021.
15.4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como
ser executado na forma prevista no Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023.
15.5. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do
caput do art. 8º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V do caput
do art. 9º do Decreto Municipal n° 12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.7. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de
multa.
15.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/21 e no Decreto Municipal n°
13.518, de 01 de agosto de 2021.
15.10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da
infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou
atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou
o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

16. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATOS

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
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consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei nº 14.133/2021).
16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n.
14.133/2021.
16.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, sejam elas de aspectos administrativos ou técnicos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis,
nos termos do art. 117, §1°, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do art. 8º, §2° e seus incisos,
bem como parágrafo 4º e seguintes do art. 8º, do Decreto Municipal n. 12.044, de 16 de
junho de 2023.
16.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
Capítulo VII, da Lei Federal n. 14.133, de 2011.
16.2.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
16.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (art. 117, §2º, Lei nº 14.133/2021).
16.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5º, Lei nº 14.133/2021).
16.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(art. 119, Lei nº 14.133/2021).
16.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei nº
14.133/2021).
16.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei nº
14.133/2021).
16.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (art. 121, §1º, Lei nº 14.133/2021).
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ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ÁREA REQUISITANTE/DEMANDANTE: DEPARTAMENTO DE MEMÓRIA E
PATRIMÔNIO CULTURAL

Contato: 32 3696-3412 / email: compacmuriae@gmail.com

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de Jogo da
Memória, Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner, bem como
a criação das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da rede pública
de ensino do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e
Patrimônio da FUNDARTE - Muriaé/MG.

1. INTRODUÇÃO
O presente estudo técnico tem como finalidade embasar a contratação de empresa
especialiada para a confecção do Jogo da Memória, Cartilha de Educação Patrimonial
como material de apoio e Banner, bem como a criação das artes do jogo e da cartilha,
para a distribuição nas escolas municipais de Muriaé-MG. O objetivo é promover o
desenvolvimento sociocultural e artístico do município, subsidiado pelas necessidades e
expectativas de todos os segmentos da sociedade muriaeense, de modo a enriquecer e
compartilhar o conhecimento, criando igualdade de oportunidades para todos.
Fomentar a educação patrimonial dentro da comunidade escolar é uma forma eficaz de
enriquecer o conhecimento sobre a própria cidade, valorizando sua história, fortalecendo
o sentimento de pertencimento e elevando sua autoestima por meio de atividades lúdicas,
que são capazes de resgatar memórias coletivas e envolver os estudantes de maneira
mais cativante e significativa.

2. DESENVOLVIMENTO
I – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A necessidade da contratação se baseia na realização de atividades de educação
patrimonial e difusão, como garantia de continuidade do trabalho feito pela FUNDARTE e
pelo Conselho Municipal de Patrimônio Cultural - COMPAC. Nesse contexto, a justificativa
do projeto pode ser fundamentada em diversos aspectos:

 Estimular e apoiar a participação da comunidade no processo educacional;
 Favorecer o intercâmbio de ferramentas educativas para o enriquecimento do

processo pedagógico;
 Desenvolver atividade de educação patrimonial com os alunos do ensino

fundamental I da rede municipal de ensino;
 Incentivar a preservação, conservação e manutenção do patrimônio cultural;
 Desenvolver publicação sobre patrimônio cultural por meio de uma cartilha.

Por não dispor de pessoal e material específicos para a confecção dos itens, a
contratação de empresa especializada para este fim se faz necessária.
Diante desses fundamentos, o projeto ampliará as possibilidades de ações educativas de
preservação e valorização do Patrimônio Cultural estabelecendo vínculos das Políticas
Públicas de Patrimônio às de cultura, turismo, saúde, educação, desenvolvimento urbano
e outras áreas.
II - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano
Plurianual em vigência da Administração Municipal.
III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Serão de obrigação do fornecedor, a garantia dos materiais, assim como os padrões
mínimos de qualidade e a prática de sustentabilidade, utilizando recursos recicláveis. Os
requisitos para contratação, dentro do conceito de sustentabilidade, são:

 Produção do Jogo da Memória dos Bens Tombados de Muriaé-MG, contendo 50
peças, incluindo caixa ou estojo para guardar as peças. Peças essas,
confeccionadas em MDF, com madeira de reflorestamento, ou PVC. Assim como,
o estojo também em MDF.

 As artes deverão ser impressas, em papel colorido e afixadas às peças. E, a
impressão colorida, em papel couchê 90g, no formato de folha A5, de 250 cartilhas
com conteúdo referente aos bens tombados do município.

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO.
De acordo com o projeto, estima-se:

 01 (uma) unidade de Banner impresso em lona colorido 1,00x1,50m com os logos
do CAU/MG e da FUNDARTE para as palestras de educação patrimonial,
ministradas pela equipe da FUNDARTE, incluindo os arquitetos responsáveis.

 02 (duas) artes – Elaboração das artes de cada peça do Jogo da Memória,
contendo os bens tombados de Muriaé (listados abaixo). Elaboração da arte da
cartilha a respeito de educação patrimonial.

 Produção de 250 (duzentas e cinquenta) unidades de Jogo da Memória dos Bens
Tombados de Muriaé-MG, contendo 50 (cinquenta) peças (5x5cm), com espessura
de 3mm, incluindo caixa ou estojo para guardar as peças. Peças em MDF ou PVC.
Estojo ou caixa, confeccionado em MDF. As artes com tamanho igual a 4,5x4,5mm
deverão ser impressas, em papel colorido e afixadas às peças.

 E, a impressão colorida (4x4 cores), em papel couchê 90g, no formato de folha A5
(148x210mm), de 250 (duzentas e cinquenta) cartilhas com conteúdo referente
aos bens tombados (listados abaixo) do município. A cartilha deverá conter 08
(oito) páginas.

Lista dos Bens Tombados de Muriaé-MG:
1. Antigo Fórum da Comarca de Muriaé;
2. Avenida Eudóxia Canêdo;
3. Capela do Hospital São Paulo;
4. Casa “Portuguesa”;
5. Ermida Santa Terezinha;
6. Escola Estadual Desembargador Canêdo;
7. Escola Estadual Doutor Silveira Brum;
8. Escola São Paulo;
9. Grande Hotel Muriahé;
10. Guarita de Táxi;
11. Hospital São Paulo;
12. Monumento ao Centenário de Muriaé;
13. Paço Municipal;
14. Praça Coronel Pacheco de Medeiros;
15. Praça do Rosário;
16. Praça João Pinheiro;
17. Praça José Henrique Hastenreiter;
18. Prédio da Biblioteca Municipal;
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19. Relógio da Praça João Pinheiro;
20. Residência – Rua Doutor Antônio Canêdo, 70;
21. Residência Judith Pompei;
22. Residência Coronel Pacheco de Medeiros, n°118;
23. Residência Coronel Pacheco de Medeiros, n° 216;
24. Secretaria Municipal de Saúde;
25. Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social (Teatro Belmira).
V – LEVANTAMENTO DE MERCADO
A decisão pela contratação de empresa especializada da-se pela natureza do objeto.
Visando atender uma demanda específica do Departamento de Memória e Patrimônio da
FUNDARTE, a produção do Jogo da Memória e seus componentes exige uma mão de
obra e materiais qualificados que a Fundação não dispõe.
Seria possível a contratação para a confecção apenas do jogo, mas para manter um
padrão de qualidade, optou-se pela contratação de todo o serviço. Isso garante um
produto de excelência.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Baseando na pesquisa realizada em orçamentos físicos de 03 (três) empresas/
fornecedores, a média dos preços encontrados de cada item foi realizada, conforme
tabela abaixo:

PREÇO UNITÁRIO
EMPRESA JOGO CARTILHA ARTE BANNER

DIFERENCIAL R$56,00 R$6,00 R$1.085,00 R$315,00
INDIKE R$65,00 R$5,50 R$1.700,00 R$299,00
NINO R$60,00 R$6,88 R$1.800,00 R$330,00

MÉDIA R$60,33 R$6,13 R$1.528,33 R$314,67
Após a análise e seus resultados, verificou-se que o valor estimado da referida
contratação é de R$19.986,33 (dezenove mil, novecentos e oitenta e seis reais e trinta e
três centavos). Segue tabela:

ITENS QUANT. UNID. PRODUTO ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
GLOBAL
(R$)

1 250 UN CARTILHA

Impressão colorida (4x4 cores), em
papel couchê 90g, no formato de folha
a5 (148x210mm), de 250 (duzentas e
cinquenta) cartilhas com conteúdo
referente aos bens tombados do
município. A cartilha deverá conter 08
(oito) páginas.

6,13 1.532,50

2 250 UN JOGO DA
MEMÓRIA

Confecção de Jogo da Memória dos
Bens Tombados de Muriaé, contendo
50 (cinquenta) peças (5x5cm), com
espessura de 3mm, incluindo caixa ou
estojo para guardar as peças. Peças
em MDF ou PVC. Estojo ou caixa,
confeccionado em MDF. As artes com
tamanho igual a 4,5x4,5mm deverão
ser impressas, em papel colorido e
afixadas às peças.

60,00 15.082,50

3 1 UN ARTE Elaboração da arte da cartilha a
respeito de educação patrimonial. 1.528,33 1.528,33

4 1 UN ARTE Elaboração das artes das peças 1.528,33 1.528,33
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contendo um bem tombado de Muriaé
em cada uma. Com isso, a elaboração
de arte gráfica de cada bem tombado.

VALOR TOTAL ESTIMATIVO (R$) 19.986,33
VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Contratação de empresa para prestação de serviço de confecção de um Jogo da Memória,
Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e Banner, bem como a criação
das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da rede pública de ensino
do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e Patrimônio da
FUNDARTE - Muriaé/MG, por 30 (trinta) dias ininterruptos, prorrogáveis por até 60
(sessenta) dias, com quantitativo definido conforme o item IV.
Adoção da Dispensa de Licitação Eletrônica, por se tratar de contratação de pequeno
valor, conforme descrito no inciso II, do art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e também no
Decreto nº 12.334/2023 do município. E julgamento por menor preço.
VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO
O objeto da contratação é divisível e pode ser parcelado?

( ) Sim, é divisível e foi parcelado em tantas parcelas quanto tecnicamente e
economicamente viáveis.

(X) É divisível, mas não poderá ser parcelado. Os itens podem ter diferentes
fornecedores, mas sua entrega será total. Portanto, o parcelamento não é conveniente
a presente contratação.

( ) Não é divisível.
IX – RESULTADOS PRETENDIDOS
Promover o desenvolvimento sociocultural e artístico do município, de modo a enriquecer
e compartilhar o conhecimento, criando igualdade de oportunidades para todos com a
educação patrimonial, valorizando os aspectos que caracterizam a sociedade e o local de
vida da comunidade.
Contribuir com a sustentabilidade para a conservação do meio ambiente. Para isso,
optou-se por produtos sustentáveis para produção do Jogo da Memória, como MDF
certificado, proveniente de madeira de reflorestamento, ou PVC.
Estimular o compartilhamento de recursos educacionais para aprimorar o processo de
ensino-aprendizagem.
Suprir o déficite de mão de obra e matéria-prima da Fundação para a elaboração dos
itens, garantindo a produção de um material de excelência.
X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Não se vislumbra necessidade de tomada de providências e adequações para a solução
ser contratada.
XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.
XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO
A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos
ambientais.
XIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO
Os estudos técnicos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se faz
possível e necessária.
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.
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ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

À
Fundação de Cultura e Artes de Muriaé
Departamento de Licitação

Propomos o fornecimento, conforme quadro a seguir e processo licitatório na
modalidade Dispensa Eletrônica nº 008/2024.

ITENS QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

VALOR TOTAL ESTIMADO

VALOR GLOBAL (POR EXTENSO):
(____________________________________________).

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, fornecimentos,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos do processo licitatório na
modalidade Dispensa Eletrônica nº 008/2024.

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.
DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:

Razão Social: CNPJ sob nº:

Endereço Completo: Fax:

Telefone: E-mail:

DADOS BANCÁRIOS:

____________, ___ de ____________________ de 2.024

________________________
Empresa Proponente

Representante legal da empresa (com nome completo e cargo)
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ANEXO V
MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR NA FORMA DEFINIDA

NO ART. 7, INCISO XXXIII DA CF/88 E QUE CUMPRE OS REQUISITOS
ESTABELECIDOS NO ART. 63,IV DA 14.133/21

_______________________________, inscrito no CNPJ nº ______________________,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ___________________________,
portador(a) da carteira de identidade nº ___________________ e do CPF nº
______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da
Lei nº 14.133/2021, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Ademais, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO VI
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como
_____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº
123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste
artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49
da citada Lei, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e
pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº
123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à
contratação, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO VII
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI MUNICIPAL Nºs 5.446/2017 E

SUAS ALTERAÇÕES

Eu, _____________________________, CPF n° __________________, representante
legal da empresa _________________________, declaro, sob as penas da Lei que em
cumprimento ao disposto na Lei Municipal Nº 5.446/2017 e suas posteriores alterações,
não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em processos
criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida,
contra o patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à
malversação de recursos públicos.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULOS IMPEDITIVOS

A sociedade empresária ________________, inscrita no CNPJ nº ________________,
sediada no endereço __________________, representada pelo(a) Sr.(a)
_______________, residente e domiciliado(a) no endereço ___________________,
portador do RG n° _____________, CPF n° _________________, DECLARA a quem
possa interessar, em especial para os fins de participação em processo licitatório e
eventual contratação com o Município de MURIAÉ/MG e suas entidades da Administração
Indireta, que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos
motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Inciso III, Art. 7º, da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Por ser verdade, firmo a presente declaração
para que surta efeitos jurídicos e legais.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS
NORMAS ESPECÍFICAS

______________________, CNPJ: _________________, DECLARA que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63,
IV, da Lei nº 14.133/2021.

_________________ - _______, ________ de ________________ de 2024

Local, data.

_________________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO
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ANEXO X
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2024

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO DE
CULTURA E ARTES DE MURIAÉ -
FUNDARTE, REPRESENTADA PELA
DIRETORA GERAL, SRª. WÂNIA
BITTENCOURT MUAHAD E A EMPRESA
___________________________________

Por este instrumento de contrato Administrativo, que assinam entre si, de um lado a
FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTES DE MURIAÉ - FUNDARTE, entidade jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ - Ministério da Fazenda sob o Nº 02.994.421/0001-00, com sede
à Avenida Constantino Pinto, nº 400, Centro, Muriaé - MG. Neste ato representado pela sua
Diretora Geral Srª. Wânia Bittencourt Muahad, brasileira, casada, empresária, CPF sob nº
805.079.486-53, identidade MG5411734, residente e domiciliada nesta cidade, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
______________________, inscrita no CNPJ n.º __.___.___/____-__, situada na
_______________________, __, _________, ________/___, CEP: __.___-___, neste ato
representada por ________________________, CPF n.º ___.___.___-__, resolvem celebrar o
presente contrato de prestação de serviços, observadas às disposições da Lei n.º 14.133, de 10 de
abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, em conformidade com o que consta do procedimento
do Inexigibilidade de Licitação Nº ___/2024 e conforme a proposta da CONTRATADA,
independentemente de sua transcrição, a fazer parte integrante e complementar deste instrumento,
que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de
confecção de um Jogo da Memória, Cartilha de Educação Patrimonial como material de apoio e
Banner, bem como a criação das artes do jogo e da cartilha, para a distribuição nas escolas da
rede pública de ensino do município, atendendo as demandas do Departamento de Memória e
Patrimônio da FUNDARTE - Muriaé/MG, nas condições previstas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL A
SER PAGO (R$)

VALOR GLOBAL DO CONTRATO POR EXTENSO: (VINTE E OITO MIL E OITOCENTOS REAIS)

1.3, Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2. A Proposta do contratado;
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O serviço será prestado entre os dias 02 a 17 de abril de 2024.
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1.5. Os materiais para execução do serviço serão fornecidos pela contratada, tendo seus custos já
cobertos pelos valores listados neste termo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZOS

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do dia __/__/2024 a
__/__/2024, na forma do artigo n.º 105 da Lei n.º 14.133 de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ __,__ (_________ reais) já inclusos os impostos e
ernissão de Nota Fiscal.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contrato.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em __/__/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante
requerimento do contratado e a aplicação, pelo contratante, do Índice IPCA, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação en6o em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do contratante, além das previstas no termo de referência:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovesa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. n.º 143 da Lei n.º
14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidas no presente contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.13, Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, no
caso do Art. n.º 93, § 2º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no
termo de referência.
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
9.4, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (Art.
N.º 137,
II da da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
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Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990). bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do Artiqo n.º 48, paráqrafo único, da Lei n.º 14,133. de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 3)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o assessor a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à
execução do empreendimento.
9,13. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no procedimento;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (Art. N.º 116 da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. N.º 116,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art.
N.º 124, Inciso II,. da Lei n.º 14.133 de 2021.
9.23, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;.
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmados a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. n.º 60 da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. n.º 15 da LGPD, é dever do contratado
elimina-los, com exceção das hipóteses do Art. n.º 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumpimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorentes da LGPD.
10.6. O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.7. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto
de eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais devem ser mantidos em ambiente virtual controlado com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. nº. 37), com cada acesso data,
horário e registro da finalidade para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no Art n.º. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções, conforme previsto na Lei n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 12.041, de 16 de
junho de 2023:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. n.º 156, § 2º. da Lei n.º 14.133,
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de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste contrato. sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (Art. n.º 156, § 4º, da Lei n.º 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. n.º 156, § 5º. da Lei
n.º 14.133. de 2021);

iv) Multa:
(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida.
a. O atraso superior d 30 dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas conforme dispõe o Inciso I, do Art. n.º 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(2) Compensatória, no patamar de 20% para as infrações descritas nas alíneas do
subitem 12.1, conforme Art. n.º 60 do Decreto Municipal n.º 12.041 de 16 de junho
de 2023.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (Art. n.º 156, § 9º. da Lei no
14.133. de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (Art.nº. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133. de 2021).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. n.º 157, da Lei no 14.133, de 2021).
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. n.º 156, § 8º, da Lei no 14.133.
de 2021).
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do Art. n.º. 158 da Lei n.º 14.133. de 2021. bem como no Art. n.º 13 e seguintes do
Decreto Municipal n.º 12,047, de 16 de junho de 2023, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. n.º 156, § 10º, da Lei n.º 14.133. de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n.º 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definldos na referida Lei (Art.n.º 159).
12.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos. o
contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. n.º 160, da Lei no
14.133. de 2021).
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12.12. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. n.º 161, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. n.º 163 da Lei n.º 14.133/21.
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,
na forma da instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto,
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado a vigência ficará prolongada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato refeida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Art.n.º 137, da Lei n.º 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos n.ºs 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (Art. n.º 131, caput. da Lei n.º 14.133 de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (Art. n.º 14, Inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n.º 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. n.º 124 e seguintes da
Lei n.º 14.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (Art. n.º 132 da Lei n.º 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. n.º 136 da Lei n.º 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. n.º 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na intenet, em atenção ao Art. n.º 91, caput da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao Art.n.º 80, §
2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c Art. n.º 70, § 3º, Inciso V, do Decreto n.º 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Muriaé/MG para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
Art.n.º 92, § 1º, da Lei n.º 14.133 de 2021.

Muriaé, ________ de ____________ de 2024

____________________________
Wania Bittencourt Muahad
Diretora Geral da Fundarte

__________________________
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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